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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INGRESSO DOMICILIAR 
JUSTIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO EM FRAÇÃO 
PROPORCIONAL À QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico 
de drogas, questionando a legalidade do ingresso policial em 
domicílio sem mandado judicial e a dosimetria da pena aplicada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na legalidade do ingresso 
policial em domicílio sem mandado judicial e na adequação da 
dosimetria da pena aplicada ao paciente.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

4. A entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita apenas 
quando há fundadas razões que indiquem flagrante delito, 
conforme jurisprudência do STF e STJ.

5. No caso concreto, as instâncias ordinárias demonstraram a 
existência de fundadas razões para o ingresso policial, 
justificando a medida.

6. A dosimetria da pena foi considerada adequada, com a 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado em fração 
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proporcional à quantidade de droga apreendida.

IV. Dispositivo 

7. Habeas corpus não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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proporcional à quantidade de droga apreendida.

IV. Dispositivo 

7. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 104 
(e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
RENAN FILIPE VIEIRA PEREIRA em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
(Apelação Criminal 1.0000.22.185054-8/001).

O paciente foi condenado à pena de 5 anos de reclusão em regime 
semiaberto, além do pagamento de 500 dias-multa, por infração ao 33, 
caput, da Lei 11.343/2006, com direito de recorrer em liberdade.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido 
para incidir a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
fixando a pena em 4 anos e 2 meses de reclusão em regime 
semiaberto, além do pagamento de multa de 416 dias-multa, com 
direito de recorrer em liberdade.

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito e 
ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada e/ou a redução da pena aplicada ao paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
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previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) 
 
(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos.

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.
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Eis a ementa do julgado:
Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
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judicial”.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 
280), a tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 
603.616/RO, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 
8/10/2010).

3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro 
Rogério Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior 
de Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre 
o controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.

4. O contexto fático delineado nos autos não serviu de suporte para 
justificar a ocorrência de uma situação de flagrante que autorizasse a 
violação de domicílio. Em outros termos, as circunstâncias que 
antecederam o ingresso dos policiais na residência do réu não 
evidenciaram, quantum satis e de modo objetivo, as fundadas razões 
que justificassem a entrada na sua morada, de maneira que a simples 
avaliação subjetiva dos agentes estatais era insuficiente para conduzir 
a diligência de ingresso no domicílio.

5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu.

6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 
5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
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conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes.

7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são ilegais os 
elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita no 
domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada e 
contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam.

8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das provas obtidas 
pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu consentimento 
válido, e as que dela decorreram e, em consequência, anular, ab initio, 
a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova denúncia, desde 
que apoiada em dados supervenientes, obtidos com atenção aos 
limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da República, e com 
estrita observância aos ditames previstos no art. 41 do Código de 
Processo Penal.

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
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Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 83/84):

No caso vertente, extrai-se dos autos, sobretudo nos depoimentos do 
inquérito e em juízo dos policiais Paulo Maurício Rauta Sobrinho e 
Wellerson Diniz de Souza (ordem 2, p. 09-10 e PJe Mídias de ordem 
21) que a Polícia Militar recebeu denúncia anônima sobre um indivíduo 
de alcunha "Gordinho" que seria, em tese, um dos maiores  
responsáveis pelo fornecimento de drogas no aglomerado Vila 
Sumaré, no Bairro Aparecido, nesta Capital, e teria alugado uma casa 
de alto padrão no Bairro Etelvina Carneiro, para ficar mais distante de 
sua área de atuação.

Realizadas diligências no Bairro Etelvina Carneiro, os militares 
encontraram, em uma praça, o carro que seria de "Gordinho", e 
um indivíduo, com as características compatíveis com as da denúncia 
anônima, saindo de uma casa. O suspeito havia saído do imóvel, mas 
retornou ao ver a viatura policial, motivo pelo qual foi perseguido, 
abordado ainda fora do imóvel e identificado como sendo o apelante.

Questionado sobre a sua reação, o recorrente informou que iria 
distribuir "cargas" de cocaína que estavem em seu veículo, no qual 
foi encontrada uma sacola na qual havia 29 (vinte e nove) pinos e 02 
(duas) porções de substância semelhante a cocaína e 01 (uma) 
pequena balança de precisão.

Após a abordagem do agente e a localização de drogas em seu 
veículo, os policiais ingressaram na residência do apelante, na qual 
encontraram em seu quarto 01 (uma) porção de cocaína.

Essas peculiaridades delineiam a existência de fundadas razões para 
o ingresso dos policiais na residência sem o consentimento do 
morador, sobretudo porque, como ressaltado, foi desvelada a situação 
de flagrante do crime de tráfico de drogas no imóvel, pelo que não 
merece prosperar a tese de ilicitude da prova.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO NÃO 
CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

I - Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática de 
relator no Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do 
respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo 
regimental. Precedentes.

II - Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal, 
por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados". No mesmo sentido, esta Corte 
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Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais 
em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas 
da ocorrência do delito no interior do imóvel.

III - No presente caso, as instâncias ordinárias demonstraram a 
presença das fundadas razões para o ingresso no domicílio do 
paciente, atestando que ele foi abordado trafegando em uma 
motocicleta, com velocidade incompatível com a via, utilizando uma 
tornozeleira eletrônica, ocasião em que não obedeceu a ordem de 
parada dos policiais, sendo perseguido até perder o controle do 
veículo e cair num pasto. Na sequência, foi com ele apreendida a 
quantia de R$ 3.278,00 (três mil duzentos e setenta e oito reais) em 
dinheiro e dois telefones celulares, sendo que, no momento da prisão, 
os policiais receberam informações de que o paciente estava envolvido 
com o tráfico de drogas, e de que havia grande quantidade de 
entorpecentes em seu sítio, fato esse que motivou a diligência até o 
local, onde apreenderam drogas, balança de precisão, embalagens 
plásticas e a quantia de R$ 15.050,00 (quinze mil e cinquenta reais).

IV - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 dispõe que as penas 
do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique a atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa.

V - No caso em pauta, houve fundamentação concreta, idônea e 
suficiente para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada nas 
circunstâncias do caso concreto, em razão da apreensão de 
embalagens plásticas utilizadas para dolagem de drogas, de balança 
de precisão e de grande quantia em dinheiro, totalizando R$ 18.486, 
00 (dezoito mil quatrocentos e oitenta e seis reais), os quais, aliados à 
quantidade, à variedade e à natureza dos entorpecentes apreendidos, 
demonstram que o agravante se dedicava a atividades criminosas.

VI - O rito do habeas corpus e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça não admitem o revolvimento de matéria fático-probatória.

Precedentes.

Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 893.637/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA PROVA. 
BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO DOS POLICIAIS. ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 
11.343/06. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no 
sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
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identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e veicular 
decorreu de denúncia anônima especificada, que corresponde à 
verificação detalhada das características descritas da acusada e do 
seu veículo (mulher com as características de Maine realizava a 
entrega de entorpecentes na cidade com um bebê no colo e utilizando 
um veículo Corsa de cor vinho). Desse modo, as informações 
anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a referida 
diligência traduziu em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após 
a confirmação das características relatadas na denúncia apócrifa.

Precedentes.

3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.

4. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência, é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.

5. No presente caso, os policiais ingressaram no imóvel logo após 
darem voz de prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida 
pouco depois de sair da residência com expressiva quantidade de 
drogas, o que leva a crer que os agentes da lei apenas deram 
sequência e complementaram as diligências iniciadas na frente do 
imóvel, o que justificou a busca domiciliar. Assim, afastar os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para decidir pela 
ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice 
da Súmula 7/STJ.

6. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos 
de prova a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet 
ao acusado, a corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do 
decreto condenatório, pelo delito do artigo 35 da Lei nº 11.343/06.

Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, 
para decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ.

7. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
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todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

8. Salienta-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que a configuração do crime de associação 
para o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena contida no § 4º do 
art. 33, na medida em que evidencia a dedicação do agente à 
atividade criminosa (AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, Relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 
27/3/2018). Precedentes.

9. No presente caso, tendo sido mantida a condenação dos envolvidos 
pelo delito do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, não há qualquer 
ilegalidade no afastamento do referido benefício.

10. Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva dos acusados em 
8 anos de reclusão, mesmo sendo eles primários e sem antecedentes, 
a quantidade e a natureza altamente deletéria da droga apreendida (1, 
312kg de cocaína) justificam a fixação do regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado.

11. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.507.410/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

Assim, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a 
justificar e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem 
realizada pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Quanto ao redutor, melhor sorte não socorre o paciente, pois a Corte a 
quo, a despeito reconhecer a sua incidência, aplicou fração inferior à máxima, 
consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 95/96):

Na terceira fase, aplico a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
nº 11.343/2006 e reduzo a reprimenda no patamar de 1/6 (um sexto) 
devido à grande quantidade do tóxico (653,5g de cocaína), sua 
nocividade e a apreensão de uma balança de precisão, de modo 
que, ausentes outras causas modificadoras, as penas finais são de 04 
(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e de 416 (quatrocentos e 
dezesseis) dias-multa.

Como se sabe, a quantidade da droga apreendida, na medida em que 
não foi valorada negativamente na primeira fase da dosimetria da pena, pode ser 
utilizada para modular o quantum de diminuição.

Nesse sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE AUMENTO DO 
PERCENTUAL DE REDUÇÃO PREVISTO NO § 4° DO ART. 33 DA 
LEI DE DROGAS. FRAÇÃO ESCOLHIDA FUNDADA NA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Para a fixação do percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06, o magistrado deve levar em consideração as 
circunstâncias do caso, bem como as demais circunstâncias judiciais 
do art. 59 do Código Penal, ante a ausência de indicação das balizas 
pelo legislador para a definição do quantum de diminuição.

III - In casu, o v. acórdão impugnado estabeleceu a fração de 1/6 (um 
sexto) para causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei de Drogas, aduzindo que a fração esta justificada, especialmente, 
em razão da natureza e da quantidade de droga apreendida - 513g de 
maconha. Assim, inexiste flagrante ilegalidade ou 
desproporcionalidade na fração escolhida a ensejar a concessão da 
ordem.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 886.287/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FRAÇÃO DE 1/6. PROPORCIONALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os requisitos exigidos pelo art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 foram 
objeto de paulatina consolidação jurisprudencial no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. No que toca à quantidade de droga apreendida, a Terceira Seção 
desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, Relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em 9/6/2021, DJe 1º/7/2021, 
decidiu que "a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na 
natureza, na diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo 
necessário que esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias 
do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à 
atividade criminosa ou à integração a organização criminosa" (AgRg 
no AgRg no REsp n. 2.078.919/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
27/11/2023).

3. O redutor foi aplicado em benefício do agravante à fração de 1/6 ao 
argumento de que a quantidade apreendida de droga é considerável 
(478,1g de maconha).

4. Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum da 
redução, a natureza e a quantidade de drogas apreendidas podem ser 
sopesadas na definição do índice, como ocorreu na hipótese.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 913.969/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

No caso, foram apreendidas 653,5g de cocaína, ou seja, quantidade 
significativa de entorpecente, razão pela qual justifica-se que a diminuição seja no 
patamar de 1/6.
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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